
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 300.638 - MS (2014/0191976-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO 
EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. AMEAÇA E VIAS DE FATO 
PRATICADAS NO ÂMBITO FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA (LEI N. 
11.340/2006). SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE (CP, ART. 44, INC. 
I). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que “conceder-se-á 
'habeas-corpus' sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder” (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º). Desses 
preceptivos constitucional e legal se infere que no habeas corpus devem 
ser conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, impõe-se seja processado para aferição da 
existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado, 
ainda que substitutivo do recurso expressamente previsto para o caso 
(STF, HC 121.537, Min. Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Min. 
Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 227.152, Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma; HC 275.352, Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma).

02. Conforme precedentes das Turmas que compõem a 3ª Seção 
desta Corte, "não se pode diminuir a abrangência da norma trazida no art. 
44, inciso I, do Código Penal, com a finalidade de se contornar a 
impossibilidade de aplicação da Lei n. 9.099/1995 aos crimes cometidos 
no âmbito familiar. Com efeito, não obstante a Lei n. 11.340/2006 não 
vedar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, restringindo apenas a aplicação de pena de prestação pecuniária 
e o pagamento isolado de multa, o inciso I do art. 44 do Código Penal é 
claro ao proibir a substituição quando o crime for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa" (AgRg no HC 288.503/MS, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/08/2014; 
AgRg no REsp 1.463.031/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta 
Turma, julgado em 02/10/2014; RHC 36.539/MS, Rel. Ministra Maria 
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Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 13/05/2014).
03. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 300.638 - MS (2014/0191976-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO, condenado às penas de 20 (vinte) 

dias de prisão simples, e de 1 (um) mês e 15 (quinze) dias de detenção, a serem 

cumpridas em regime aberto, e de 10 (dez) dias-multa, por infração aos arts. 147 e 330, 

ambos do Código Penal, e ao art. 21 da Lei das Contravenções Penais, obteve o 

benefício da suspensão condicional das penas pelo prazo de 2 (dois) anos (fls. 

126/135).

O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul deu provimento parcial à 

apelação pelo réu interposta, "apenas para absolvê-lo da imputação de infração ao 

artigo 330, do Código Penal, narrada na denúncia, nos termos do artigo 386, inciso III, 

do Código de Processo Penal" (fls. 285/303).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, habeas corpus, sustentando, em síntese, que "a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos é o que mais atende ao princípio 

constitucional da individualização da pena, pois a pena será justa e dentro dos critérios 

de proporcionalidade fixados de antemão pelo legislador quando elaborou o tipo penal 

pelo qual o paciente foi condenado. Deve, portanto, ser reformado o acórdão 

invectivado, para conceder o benefício" (fls. 01/14).

Indeferida a liminar postulada (fls. 306/308) e prestadas as informações 

(fls. 319/333), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

habeas corpus (fls. 365/368).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 300.638 - MS (2014/0191976-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Preceitua a Constituição da República que compete ao Superior 

Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, "os habeas corpus, quando o 

coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea 'a', ou quando o 

coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da 

Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral" 

(art. 105, inc. I, alínea a).

E, ainda, "julgar, em recurso ordinário", os "habeas corpus decididos em 

única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória" (art. 105, 

inc. II, alínea a).

Rigorosamente, está impedido de conhecer de habeas corpus quando 

impetrado em substituição a recurso constitucional.

Todavia, "em direito não há lugar para absolutos" (Teori Albino Zavascki, 

Antecipação da tutela, Saraiva, 1999, 2ª ed., p. 152).

No expressivo dizer de Clèmerson Merlin Clève, "não é demais lembrar 

que a vida é muito mais rica e complexa que a melhor das teorias. [...] Cabe à 

jurisprudência, e portanto ao Judiciário, a insubstituível tarefa de, observados os valores 

que o direito não pode descurar, atualizar o sentido dos preceitos legais e a atualidade 

das formulações teóricas, adaptando uns e outros aos renovados fatos que a vida 

oferece todos os dias" (A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito 

Brasileiro, Revista dos Tribunais, 1995, p. 168/170 – o destaque não consta do original).
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Nessa linha, invoco a lição de Sálvio de Figueiredo Teixeira:

"O Direito é uma coisa essencialmente viva. Está ele destinado a reger 
homens, isto é, seres que se movem, pensam, agem, mudam, se modificam. 
O fim da lei não deve ser a imobilização ou a cristalização da vida, e sim 
manter contato íntimo com esta, segui-la em sua evolução e adaptar-se a ela. 
Daí resulta que o Direito é destinado a um fim social, de que deve o juiz 
participar ao interpretar as leis, sem se aferrar ao texto, às palavras, mas tendo 
em conta não só as necessidades sociais que  elas visam a disciplinar como, 
ainda, as exigências da justiça e da equidade, que constituem o seu fim. Em 
outras palavras, a interpretação das leis não deve ser formal, mas, sim, antes 
de tudo, real, humana, socialmente útil.

Indo além dos contrafortes dos métodos tradicionais, a hermenêutica dos 
nossos dias tem buscado novos horizontes, nos quais se descortinam a 
atualização da lei (Couture) e a interpretação teleológica, que penetra o domínio 
da valorização, para descobrir os valores que a norma se destina a servir, 
através de operações da lógica do razoável (Resaséns Siches).

Se o juiz não pode tomar liberdades inadmissíveis com a lei, julgando 
contra legem, pode e deve, por outro lado, optar pela interpretação que mais 
atenda às aspirações da Justiça e do bem comum.

Como afirmou Del Vecchio, a interpretação leva o Juiz quase a uma 
segunda criação da regra a aplicar. Reclama-se, para o juiz moderno, observou 
Orosimbo Nonato da mesma linha de raciocínio, com a acuidade sempre 
presente nos seus pronunciamentos, quase que a função do legislador de cada 
caso, e isso se reclama exatamente para que, em suas mãos, o texto legal se 
desdobre num sentido moral e social mais amplo do que, em sua angústia 
expressional, ele contém" (REsp n. 4.987 – os destaques não constam do 
original).

Essa visão prospectiva do direito e da função jurisdicional veio a ser 

eloquentemente destacada pelo Ministro Marco Aurélio no voto que incorporou ao 

acórdão do Habeas Corpus n. 113.718/SP, julgado em 09/12/2014:

"Em um primeiro passo, em processos anteriores, veiculei:

A Carta Federal encerra como garantia maior essa ação nobre voltada a 
preservar a liberdade de ir e vir do cidadão, o habeas corpus. Vale dizer, 
sofrendo alguém ou se achando ameaçado de sofrer violência ou coação à 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, cabe manusear o 
instrumental, fazendo-o no tocante à competência originária de órgão julgador. 

Em época na qual não havia a sobrecarga de processos hoje notada 
praticamente inviabilizando, em tempo hábil, a jurisdição, passou-se a admitir o 
denominado habeas substitutivo do recurso ordinário constitucional previsto 
contra decisão judicial a implicar o indeferimento da ordem. Com isso, 
atualmente, tanto o Supremo quanto o Superior Tribunal de Justiça estão às 
voltas com um grande número de habeas corpus este Tribunal recebeu, no 
primeiro semestre de 2012, 2.181 habeas e 108 recursos ordinários e aquele, 
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16.372 habeas e 1.475 recursos ordinários. Raras exceções, não se trata de 
impetrações passíveis de serem enquadradas como originárias, mas de 
medidas intentadas a partir de construção jurisprudencial. 

O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da República 
há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a regra de 
hermenêutica e aplicação do Direito que é a sistemática. O habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, além de não estar abrangido pela garantia 
constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não existindo sequer 
previsão legal, enfraquece este último documento, tornando-o desnecessário 
no que, nos artigos 102, inciso II, alínea 'a', e 105, inciso II, alínea 'a', tem-se a 
previsão do recurso ordinário constitucional a ser manuseado, em tempo, para 
o Supremo, contra decisão proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e 
para o Superior Tribunal de Justiça, contra ato de Tribunal Regional Federal e 
de Tribunal de Justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo 
habeas, embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando 
pronunciamento em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de 
outras situações em que requerida, a jurisdição. 

Cumpre implementar visando restabelecer a eficácia dessa ação maior, a 
valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas o recurso 
ordinário a correção de rumos. Consigno que, no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, 
se for o caso, a ordem de ofício.

Saliento, por último, que, há dois anos, cheguei a propor a edição de 
verbete de súmula que, no entanto, esbarrou na ausência de precedentes. 
Deve-se afastar o misoneísmo, a aversão a novas ideias, pouco importando a 
justificativa plausível destas no caso, constitucional , salvando-se, e esta é a 
expressão própria, o habeas corpus em sua envergadura maior, no que 
solapado por visão contrária ao princípio do terceiro excluído: uma coisa é ou 
não é. Entre duas possibilidades contempladas na Lei Fundamental, de modo 
exaustivo, não simplesmente exemplificativo, não há lugar para uma terceira na 
espécie, o inexistente, normativamente, habeas corpus substitutivo do recurso 
ordinário, que, ante a prática admitida até aqui, caiu em desuso, tornando 
quase letra morta os preceitos constitucionais que o versam. 

É cômodo não interpor o recurso ordinário quando se pode, a qualquer 
momento e considerado o estágio do processo-crime, buscar-se infirmar 
decisão há muito proferida, mediante o denominado habeas corpus 
substitutivo, alcançando- se, com isso, a passagem do tempo, a desaguar, por 
vezes, na prescrição. A situação não deve continuar, no que já mitigou a 
importância do habeas corpus e emperrou a máquina judiciária, sendo 
prejudicados os cidadãos em geral, a cidadania. Rara é a sessão da Turma em 
que não se examina impetração voltada contra a demora na apreciação de 
idêntica medida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Vim a evoluir nos seguintes termos:

Após a Turma ter assentado a inadmissibilidade linear do habeas corpus 
quando substitutivo do recurso ordinário, muitas ponderações têm sido feitas, 
calcadas na garantia do artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, a 
revelar que será concedido habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer violência ou coação ao direito de ir e vir, por 
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ilegalidade ou abuso de poder.
Observem que o caso que deu origem ao precedente envolvia alegação de 

constrangimento ilegal em decorrência do fato de o Juízo haver indeferido 
diligências requeridas pela defesa – Habeas Corpus nº 109.956/PR, de minha 
relatoria, acórdão publicado no Diário da Justiça eletrônico de 11 de setembro 
de 2012. Ocorre que, na espécie, a liberdade de locomoção não está apenas 
diretamente ameaçada, em razão de mandado de prisão pendente, mas 
alcançada e, portanto, cerceada.

Sensibiliza a angústia da comunidade jurídica e acadêmica com a 
circunstância de o recurso ordinário seguir parâmetros instrumentais 
que implicam a demora na submissão ao órgão competente para 
julgá-lo. Isso acontece especialmente nos Tribunais de Justiça e 
Federais, onde se aponta que, a rigor, um recurso ordinário em habeas 
corpus tramita durante cerca de três a quatro meses até chegar ao 
Colegiado, enquanto o cidadão permanece preso, cabendo notar que, 
revertido o quadro, a liberdade, ante a ordem natural das coisas, cuja 
força é inafastável, não lhe será devolvida. O habeas corpus, ao 
contrário, tem tramitação célere, em razão de previsão nos regimentos 
em geral.

Daí evoluir para, presente a premissa segundo a qual a virtude está no 
meio-termo, adotar a óptica de admitir a impetração substitutiva toda vez que a 
liberdade de ir e vir, e não somente questões ligadas ao processo-crime, à 
instrução deste,' esteja em jogo na via direta, quer porquanto expedido 
mandado de prisão, quer porque já foi cumprido, encontrando-se o paciente 

sob custódia." (o destaque não consta do original).

Assim também entendeu a Segunda Turma daquela Corte ao julgar o 

Habeas Corpus n. 111.670/SP.

Essa construção jurisprudencial decorre da necessidade de a lei se 

adaptar a realidade dos fatos. No expressivo dizer de George Ripert, "quando o Direito 

ignora a realidade, a realidade se vinga, ignorando o Direito" (Aspectos jurídicos do 

capitalismo moderno, São Paulo: Freitas Bastos, 1947, p. 33).

Aos fundamentos do voto do Ministro Marco Aurélio permito-me apenas 

acrescentar que dispõe:

a) a Constituição da República, que "conceder-se-á habeas corpus 

sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 

sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII);

b) o Código de Processo Penal, que "os juízes e os tribunais têm 

competência para expedir de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de 

processo verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" 

(art. 654, § 2º).

Por isso, na linha dos precedentes desta Corte (HC 227.152, Rel. Ministro 
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Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma), tenho que, se afirmado que o paciente sofre constrangimento ou ameaça 

de constrangimento à sua liberdade de locomoção, o habeas corpus  deve ser 

processado para aferição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato 

judicial impugnado.

02. Está inscrito na sentença – posteriormente confirmada pelo Tribunal 

de Justiça (fls. 222/240):

"Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, 
atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, circunstâncias e consequências do crime, 
notadamente pelo fato do delito ter sido praticado em decorrência de relações 
domésticas, fixo, por ser necessária e suficiente:

1) Delito de Ameaça a pena-base em 01 (um) mês de detenção, 
levando-se em consideração a vedação legal contida no art. 17 da Lei 
11.340/2006, impeditiva de aplicação isolada de pena de natureza pecuniária; 
pena que aumento de 10 (dez) dias em razão da agravante prevista no art. 61, 
alínea 'f', do Código Penal, em decorrência do delito ter sido praticado em 
prevalência de relações domésticas, não constituindo a aplicação desta 
agravante em 'bis in idem', uma vez que não é elementar do tipo penal em 
análise, fica a pena diminuída de 10 (dez) dias em razão da confissão, prevista 
no art. 65, inciso III, alínea 'd', do CP totalizando a pena em 01 (UM) MÊS DE 
DETENÇÃO, pena que torno definitiva em razão da inexistência de outras 
agravantes e atenuantes genéricas, causas de aumento ou diminuição da pena, 
devendo o acusado iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em 
REGIME ABERTO.

[...]
3) Contravenção Penal de Vias de Fato a pena-base em 15 (quinze) dias 

de prisão simples, levando-se em consideração a vedação legal contida no art. 
17 da Lei 11.340/2006, impeditiva de aplicação isolada de pena de natureza 
pecuniária; pena que aumento de 05 (cinco) dias em razão da agravante 
prevista no art. 61, alínea 'f', do Código Penal, em decorrência do delito ter sido 
praticado em prevalência de relações domésticas, não constituindo a aplicação 
desta agravante em 'bis in idem', uma vez que não é elementar do tipo penal 
em análise, totalizando a pena em 20 (VINTE) DIAS DE PRISÃO SIMPLES, 
pena que torno definitiva em razão da inexistência de outras agravantes e 
atenuantes genéricas, causas de aumento ou diminuição das penas, devendo o 
acusado iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em REGIME 
ABERTO.

TOTAL DAS PENAS: 01 (UM) MÊS E 15 (QUINZE) DIAS DE DETENÇÃO. 
10 (DEZ) DIAS-MULTA E 20 DIAS DE PRISÃO SIMPLES. EM REGIME 
ABERTO.

Considerando o disposto no art. 44, I, do Código Penal, a pena 
privativa de liberdade não pode ser substituída por penas restritivas de 
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direitos quando o delito for cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, hipótese tratada nos autos, em que o crime foi praticado com 
grave ameaça à pessoa, no caso a vítima Sandra Ribeiro, em decorrência 
de violência doméstica e familiar" (fls. 133/135).

Sustenta a impetrante que "a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos é o que mais atende ao princípio constitucional da 

individualização da pena, pois a pena será justa e dentro dos critérios de 

proporcionalidade fixados de antemão pelo legislador quando elaborou o tipo penal pelo 

qual o paciente foi condenado. Deve, portanto, ser reformado o acórdão invectivado, 

para conceder o benefício".

Não lhe assiste razão.

Conforme precedentes das Turmas que compõem a 3ª Seção desta 

Corte, "não se pode diminuir a abrangência da norma trazida no art. 44, inciso I, do 

Código Penal, com a finalidade de se contornar a impossibilidade de aplicação da Lei n. 

9.099/1995 aos crimes cometidos no âmbito familiar. Com efeito, não obstante a Lei n. 

11.340/2006 não vedar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, restringindo apenas a aplicação de pena de prestação pecuniária e o 

pagamento isolado de multa, o inciso I do art. 44 do Código Penal é claro ao proibir 

a substituição quando o crime for cometido com violência ou grave ameaça à 

pessoa" (AgRg no HC 288.503/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 

julgado em 26/08/2014; AgRg no REsp 1463031/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Quinta Turma, julgado em 02/10/2014; RHC 36.539/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma , julgado em 13/05/2014).

A toda evidência, não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CF, art. 5º, 

LXVIII) a sanar.

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Números Origem:  00054996920118120001  001100134344  1100134344  4122011  54996920118120001

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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